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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO  N.º 120-A, DE 2007 
(Do Sr. Damião Feliciano e outros) 

 
Dá nova redação ao parágrafo único do art. 75 da Constituição Federal; 
tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania,  
pela admissibilidade (relator: DEP. COLBERT MARTINS). 
 
 
 

 

DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

 

 

 

 I – Proposta inicial 
 
II – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
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                                            As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 1º . Esta emenda à Constituição visa fixar a idade mínima 

para a nomeação para o cargo de Conselheiro dos Tribunais de Contas dos 

Estados, do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos 

Municípios. 

Art. 2º. O parágrafo único do art. 75 da Constituição Federal 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 75........................................................................ 

Parágrafo único. As Constituições estaduais e Distrital 
disporão sobre os Tribunais de Contas respectivos, bem como 

as Leis Orgânica Municipais tratarão dos Tribunais e 

Conselhos de Contas dos Municípios, que serão integrados por 
sete conselheiros, com mais de trinta anos e menos de 

sessenta e cinco anos de idade.(NR) ". 

 

Art. 3º. Esta emenda à Constituição passa a viger na data de 
sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A Emenda à Constituição que ora submetemos ao criterioso 

julgamento dos ilustres pares tem como finalidade reduzir de mais de trinta e cinco 

(35) para superior a trinta (30) anos a idade mínima para a nomeação de candidato 

ao cargo de Conselheiro dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, 

bem como dos Tribunais e dos Conselhos de Contas dos Municípios. 

Assim, os membros dessas Cortes de Contas serão, quanto ao 

requisito idade, equiparados aos Governadores e Vice-Governadores dos Estados e 

do Distrito Federal.  

Ademais, submeter-se-ão à idade mínima em muito superior à  

exigida dos Deputados Federais, Deputados Estaduais ou  Distritais, bem como dos 

Prefeitos e Vice-Prefeitos, ex vi, art. 14, § 3º, VI, b e c, da Constituição. 
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Esperamos, portanto, que a proposição mereça aprovação dos 

ilustres parlamentares, vez que estende aos mais jovens a responsabilidade de bem 

zelar pelo patrimônio público, ao integrar os órgãos colegiados, auxiliares do Poder 

Legislativo, no exercício de sua função do controle externo da Administração 

Pública.  

Sala das Sessões, em 12 de julho de 2007. 

 

 

Deputado DAMIÃO FELICIANO 
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 Autor da Proposição: DAMIAO FELICIANO E OUTROS                                    

 Data da Apresentação: 12/07/2007 

 Ementa: Dá nova redação ao parágrafo único do art. 75 da Constituição Federal. 

 Possui Assinaturas Suficientes: SIM 

 Totais de Assinaturas: Confirmadas 171 
 Não Conferem 009 
 Licenciados 000 
 Repetidas 053 
 Ilegíveis 000 
 Total 233 

 Assinaturas Confirmadas 
 ABELARDO CAMARINHA              PSB SP 

 ACÉLIO CASAGRANDE               PMDB SC 

 ADÃO PRETTO                     PT RS 

 ADEMIR CAMILO                   PDT MG 

 ALCENI GUERRA                   DEM PR 

 ALDO REBELO                     PCdoB SP 

 ALICE PORTUGAL                  PCdoB BA 

 ALINE CORRÊA                    PP SP 
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 ANDRE VARGAS                    PT PR 

 ANÍBAL GOMES                    PMDB CE 

 ANSELMO DE JESUS                PT RO 

 ANTÔNIO ANDRADE                 PMDB MG 

 ANTÔNIO CARLOS BIFFI            PT MS 

 ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO   DEM BA 

 ANTONIO CRUZ                    PP MS 

 ANTÔNIO ROBERTO                 PV MG 

 ARIOSTO HOLANDA                 PSB CE 

 ARNALDO VIANNA                  PDT RJ 

 ARNON BEZERRA                   PTB CE 

 ÁTILA LINS                      PMDB AM 

 AUGUSTO FARIAS                  PTB AL 
 AYRTON XEREZ                    DEM RJ 

 BENEDITO DE LIRA                PP AL 

 BETO ALBUQUERQUE                PSB RS 

 BISPO GÊ TENUTA                 DEM SP 

 BONIFÁCIO DE ANDRADA            PSDB MG 

 BRUNO ARAÚJO                    PSDB PE 

 CÂNDIDO VACCAREZZA              PT SP 

 CARLOS SANTANA                  PT RJ 

 CARLOS SOUZA                    PP AM 

 CARLOS WILLIAN                  PTC MG 

 CELSO MALDANER                  PMDB SC 

 CEZAR SCHIRMER                  PMDB RS 

 CHICO DA PRINCESA               PR PR 

 CHICO LOPES                     PCdoB CE 

 CIRO PEDROSA                    PV MG 

 CLEBER VERDE                    PRB MA 

 CRISTIANO MATHEUS               PMDB AL 

 DAMIÃO FELICIANO                PDT PB 

 DANIEL ALMEIDA                  PCdoB BA 

 DELEY                           PSC RJ 

 DR. NECHAR                      PV SP 

 DR. TALMIR                      PV SP 

 EDINHO BEZ                      PMDB SC 

 EDMAR MOREIRA                   DEM MG 

 EDUARDO BARBOSA                 PSDB MG 

 EDUARDO VALVERDE                PT RO 

 EFRAIM FILHO                    DEM PB 

 ELIENE LIMA                     PP MT 

 ELISMAR PRADO                   PT MG 

 EUDES XAVIER                    PT CE 
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 EUGÊNIO RABELO                  PP CE 

 EVANDRO MILHOMEN                PCdoB AP 

 FELIPE BORNIER                  PHS RJ 

 FÉLIX MENDONÇA                  DEM BA 

 FERNANDO CORUJA                 PPS SC 
 FERNANDO DE FABINHO             DEM BA 

 FERNANDO DINIZ                  PMDB MG 

 FLÁVIO DINO                     PCdoB MA 

 FRANCISCO RODRIGUES             DEM RR 

 GEORGE HILTON                   PP MG 

 GERALDO PUDIM                   PMDB RJ 

 GERALDO RESENDE                 PMDB MS 

 GLADSON CAMELI                  PP AC 

 GONZAGA PATRIOTA                PSB PE 

 GUILHERME CAMPOS                DEM SP 

 GUILHERME MENEZES               PT BA 

 HENRIQUE AFONSO                 PT AC 

 ILDERLEI CORDEIRO               PPS AC 

 JAIME MARTINS                   PR MG 

 JAIR BOLSONARO                  PP RJ 

 JANETE ROCHA PIETÁ              PT SP 

 JERÔNIMO REIS                   DEM SE 

 JOÃO DADO                       PDT SP 

 JOÃO MAGALHÃES                  PMDB MG 

 JOÃO MAIA                       PR RN 

 JOÃO MATOS                      PMDB SC 

 JOÃO PAULO CUNHA                PT SP 

 JOSÉ PAULO TÓFFANO              PV SP 

 JOVAIR ARANTES                  PTB GO 

 JÚLIO CESAR                     DEM PI 

 JÚLIO DELGADO                   PSB MG 

 JURANDIL JUAREZ                 PMDB AP 

 LELO COIMBRA                    PMDB ES 

 LEONARDO MONTEIRO               PT MG 

 LEONARDO PICCIANI               PMDB RJ 

 LEONARDO QUINTÃO                PMDB MG 

 LEONARDO VILELA                 PSDB GO 

 LINCOLN PORTELA                 PR MG 

 LOBBE NETO                      PSDB SP 

 LUCIANA GENRO                   PSOL RS 
 LÚCIO VALE                      PR PA 

 LUIZ BASSUMA                    PT BA 

 LUIZ CARLOS BUSATO              PTB RS 
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 LUIZ COUTO                      PT PB 

 MANATO                          PDT ES 

 MANOEL JUNIOR                   PSB PB 

 MARCELO CASTRO                  PMDB PI 

 MARCELO SERAFIM                 PSB AM 

 MARCELO TEIXEIRA                PR CE 

 MARCO MAIA                      PT RS 

 MARCONDES GADELHA               PSB PB 

 MARIA LÚCIA CARDOSO             PMDB MG 

 MÁRIO DE OLIVEIRA               PSC MG 

 MÁRIO HERINGER                  PDT MG 

 MAURÍCIO QUINTELLA LESSA        PR AL 

 MAURO BENEVIDES                 PMDB CE 

 MAURO LOPES                     PMDB MG 

 MENDES RIBEIRO FILHO            PMDB RS 

 MENDONÇA PRADO                  DEM SE 

 MICHEL TEMER                    PMDB SP 

 MOACIR MICHELETTO               PMDB PR 

 MOISES AVELINO                  PMDB TO 

 NELSON MARQUEZELLI              PTB SP 

 NELSON MEURER                   PP PR 

 NELSON TRAD                     PMDB MS 

 NILSON MOURÃO                   PT AC 

 NILSON PINTO                    PSDB PA 

 ODAIR CUNHA                     PT MG 

 ODÍLIO BALBINOTTI               PMDB PR 

 OSMAR JÚNIOR                    PCdoB PI 

 OSMAR SERRAGLIO                 PMDB PR 

 OSVALDO REIS                    PMDB TO 

 PAES LANDIM                     PTB PI 

 PAULO HENRIQUE LUSTOSA          PMDB CE 

 PAULO ROBERTO                   PTB RS 
 PAULO ROCHA                     PT PA 

 PEDRO CHAVES                    PMDB GO 

 PEDRO NOVAIS                    PMDB MA 

 PEDRO WILSON                    PT GO 

 PINTO ITAMARATY                 PSDB MA 

 POMPEO DE MATTOS                PDT RS 

 PROFESSOR SETIMO                PMDB MA 

 RAFAEL GUERRA                   PSDB MG 

 RATINHO JUNIOR                  PSC PR 

 RAUL HENRY                      PMDB PE 

 RAUL JUNGMANN                   PPS PE 
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 REBECCA GARCIA                  PP AM 

 REGINALDO LOPES                 PT MG 

 RENATO MOLLING                  PP RS 

 RIBAMAR ALVES                   PSB MA 

 RICARDO BARROS                  PP PR 

 RODRIGO ROLLEMBERG              PSB DF 

 ROGERIO LISBOA                  DEM RJ 

 RÔMULO GOUVEIA                  PSDB PB 

 RUBENS OTONI                    PT GO 

 SANDES JÚNIOR                   PP GO 

 SANDRO MABEL                    PR GO 

 SANDRO MATOS                    PR RJ 

 SEBASTIÃO MADEIRA               PSDB MA 

 SÉRGIO BRITO                    PDT BA 

 SEVERIANO ALVES                 PDT BA 

 SILAS CÂMARA                    PSC AM 

 SILVINHO PECCIOLI               DEM SP 

 SIMÃO SESSIM                    PP RJ 

 TAKAYAMA                        PSC PR 

 TARCÍSIO ZIMMERMANN             PT RS 

 VADÃO GOMES                     PP SP 

 VICENTE ARRUDA                  PR CE 

 VICENTINHO                      PT SP 

 VIGNATTI                        PT SC 
 VIRGÍLIO GUIMARÃES              PT MG 

 VITAL DO RÊGO FILHO             PMDB PB 

 WALDIR MARANHÃO                 PP MA 

 WELLINGTON ROBERTO              PR PB 

 WILSON BRAGA                    PMDB PB 

 WILSON SANTIAGO                 PMDB PB 

 WOLNEY QUEIROZ                  PDT PE 

 ZÉ GERARDO                      PMDB CE 

 ZENALDO COUTINHO                PSDB PA 

 ZEQUINHA MARINHO                PMDB PA 

  
Assinaturas que Não Conferem 

 
 BETO FARO                       PT PA 

 DOMINGOS DUTRA                  PT MA 

 FÁBIO FARIA                     PMN RN 

 FILIPE PEREIRA                  PSC RJ 

 JUVENIL ALVES                   S.PART. MG 
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 MARCOS ANTONIO                  PRB PE 

 PAULO RUBEM SANTIAGO            PT PE 

 RODRIGO DE CASTRO               PSDB MG 

 ZÉ GERALDO                      PT PA 

  

 Assinaturas Repetidas 

 
 ADÃO PRETTO                     PT RS 

 ADÃO PRETTO                     PT RS 

 ALCENI GUERRA                   DEM PR 

 ALICE PORTUGAL                  PCdoB BA 

 ANÍBAL GOMES                    PMDB CE 

 ANTONIO CRUZ                    PP MS 

 ARNALDO VIANNA                  PDT RJ 

 ARNON BEZERRA                   PTB CE 

 BONIFÁCIO DE ANDRADA            PSDB MG 

 CÂNDIDO VACCAREZZA              PT SP 

 CEZAR SCHIRMER                  PMDB RS 

 CRISTIANO MATHEUS               PMDB AL 

 DAMIÃO FELICIANO                PDT PB 

 DOMINGOS DUTRA                  PT MA 

 EDMAR MOREIRA                   DEM MG 

 EUGÊNIO RABELO                  PP CE 

 FELIPE BORNIER                  PHS RJ 

 JOSÉ PAULO TÓFFANO              PV SP 

 JÚLIO DELGADO                   PSB MG 

 LELO COIMBRA                    PMDB ES 

 LEONARDO MONTEIRO               PT MG 

 LEONARDO MONTEIRO               PT MG 

 LEONARDO MONTEIRO               PT MG 

 LINCOLN PORTELA                 PR MG 

 LUIZ CARLOS BUSATO              PTB RS 

 MARCELO CASTRO                  PMDB PI 

 MARCONDES GADELHA               PSB PB 

 MARCONDES GADELHA               PSB PB 

 MARCOS ANTONIO                  PRB PE 

 MÁRIO DE OLIVEIRA               PSC MG 

 MÁRIO HERINGER                  PDT MG 

 MAURO LOPES                     PMDB MG 

 MICHEL TEMER                    PMDB SP 

 NILSON PINTO                    PSDB PA 
 OSMAR JÚNIOR                    PCdoB PI 
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 OSMAR JÚNIOR                    PCdoB PI 

 PEDRO CHAVES                    PMDB GO 

 PEDRO WILSON                    PT GO 

 RODRIGO ROLLEMBERG              PSB DF 

 ROGERIO LISBOA                  DEM RJ 

 RÔMULO GOUVEIA                  PSDB PB 

 RUBENS OTONI                    PT GO 

 SANDES JÚNIOR                   PP GO 

 SÉRGIO BRITO                    PDT BA 

 SILVINHO PECCIOLI               DEM SP 

 VIRGÍLIO GUIMARÃES              PT MG 

 WALDIR MARANHÃO                 PP MA 

 WILSON BRAGA                    PMDB PB 

 WILSON BRAGA                    PMDB PB 

 WILSON BRAGA                    PMDB PB 

 ZÉ GERALDO                      PT PA 

 ZÉ GERALDO                      PT PA 

 ZEQUINHA MARINHO                PMDB PA 
 

 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II  

 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV  

 DOS DIREITOS POLÍTICOS  

 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 

direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

I - plebiscito; 

II - referendo; 

III - iniciativa popular. 
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§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são: 

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 

II - facultativos para: 

a) os analfabetos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do 

serviço militar obrigatório, os conscritos. 

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei: 

I - a nacionalidade brasileira; 

II - o pleno exercício dos direitos políticos; 

III - o alistamento eleitoral; 

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 

V - a filiação partidária; 

VI - a idade mínima de: 

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador; 

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito 

Federal; 

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, 

Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz; 

d) dezoito anos para Vereador. 

§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 

§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, 

os Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão ser 

reeleitos para um único período subseqüente. 
* § 5º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 16 de 04/06/1997. 

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os 

Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos 

mandatos até seis meses antes do pleito. 

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 

consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de 

Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 

substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 

candidato à reeleição. 

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições: 

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade; 

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior 

e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade. 

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de 

sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para o exercício do 

mandato, considerada a vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das 

eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou 

emprego na administração direta ou indireta. 
* § 9º com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 4, de 07/06/1994. 
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§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de 

quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder 

econômico, corrupção ou fraude. 

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, 

respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé. 

 

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se 

dará nos casos de: 

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado; 

II - incapacidade civil absoluta; 

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; 

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos 

termos do art. 5º, VIII; 

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV  

 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

 

CAPÍTULO I  

 DO PODER LEGISLATIVO  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IX  

 Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à 

organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito 

Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios. 

Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais de 

Contas respectivos, que serão integrados por sete Conselheiros. 

 

CAPÍTULO II  

 DO PODER EXECUTIVO  

 

Seção I  

 Do Presidente e do Vice-Presidente da República  

 

Art. 76. O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, auxiliado 

pelos Ministros de Estado. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
 
 

  

I - RELATÓRIO 
 

Trata-se de Proposta de Emenda à Constituição, cujo primeiro 

signatário é o Deputado DAMIÃO FELICIANO, que tem por objetivo dar nova 

redação ao parágrafo único do art. 75 da Carta da República, reduzindo a idade 

mínima exigida para nomeação de Conselheiros das Cortes de Contas estaduais, 

distrital e municipais.   

A Proposta de Emenda Constitucional em apreço propõe a 

redução da idade mínima dos postulantes aos referidos cargos, que atualmente 

deve ser superior a trinta e cinco anos, para superior a trinta anos.   

Os autores destacam que a proposta equipara, em relação ao 

quesito idade mínima, os membros dessas Cortes de Contas aos Governadores dos 

Estados e do Distrito Federal. Ressaltam, ainda, que o novo limite de idade proposto 

na PEC situa-se em patamar bem superior ao exigido para Deputados Federais, 

Estaduais ou Distritais, e Prefeitos Municipais.   

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Consoante o disposto no art. 32, inciso IV, alínea b, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, compete à Comissão de Constituição 

e Justiça e de Cidadania proceder ao exame de admissibilidade de Proposta de 

Emenda à Constituição.   

A admissibilidade tem como pressuposto a conformidade da 

proposição com as limitações temporais, circunstanciais e materiais impostas ao 

poder constituinte reformador, estabelecidas no art. 60 da Constituição Federal. 

Na dicção do referido dispositivo, a Carta da República poderá 

ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara 

dos Deputados ou do Senado Federal (inciso I), não podendo, porém, ser emendada 
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na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio (§ 1º). 

Quanto a esses aspectos não há óbices à admissibilidade. 

Ainda segundo o § 4º do art. 60 do texto constitucional, não 

será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir a forma 

federativa de Estado (inciso I); o voto direto, secreto, universal e periódico (inciso II); 

a separação dos Poderes (inciso III); e os direitos e garantias individuais (inciso IV). 

Também não se verificam ofensas às chamadas cláusulas pétreas constitucionais. 

A proposta pretende reduzir a exigência de idade mínima dos 

candidatos aos cargos de Conselheiros das Cortes de Contas estaduais, distrital e 

municipais, que atualmente deve ser superior a trinta e cinco anos, para superior a 

trinta anos.  Para tal, propõe uma nova redação para o parágrafo único do art. 75 da 

Constituição Federal.   

A Carta da República, em seu art. 75,  determina que as 

Constituições Estaduais ao disporem sobre os Tribunais de Contas dos Estados, 

devem observância, no que for cabível, às normas constitucionais federais relativas 

à fiscalização orçamentária, financeira e contábil, e à organização e composição do 

Tribunal de Contas da União (TCU).  Assim, a idade mínima superior a trinta e cinco 

anos atualmente exigida para Ministros do TCU, também se aplica aos Conselheiros 

dos Tribunais de Contas estaduais. 

O parágrafo único do art. 75, para o qual a PEC propõe nova 

redação, já estabelece uma composição diferenciada para essas Cortes – sete 

Conselheiros -, em relação à composição do TCU – que tem nove Ministros. Nesse 

contexto, temos que a proposição apenas adiciona uma nova particularidade à regra 

já existente, relativa à idade mínima dos membros dessas Cortes. 

Ante as razões expostas, fácil verificar que a proposição 

respeita todas as limitações impostas ao poder constituinte derivado, constantes do 

art. 60 do texto constitucional. 

Ressalvamos, entretanto, que uma vez aprovada a 

admissibilidade da presente PEC, os necessários reparos relativos à técnica 

legislativa serão objeto dos trabalhos da Comissão Especial a ser instalada.   
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Nosso voto, por fim, é no sentido da admissibilidade da 

Proposta de Emenda à Constituição n.º  120, de 2007. 

Sala da Comissão, em  02  de outubro  de 2007. 

Deputado COLBERT MARTINS 

Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO 

 
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 

reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela admissibilidade da 
Proposta de Emenda à Constituição  nº 120/2007, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Colbert Martins. 
                         

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 

Leonardo Picciani - Presidente, Mendes Ribeiro Filho e Marcelo 
Itagiba - Vice-Presidentes, Antonio Carlos Magalhães Neto, Benedito de Lira, 
Bonifácio de Andrada, Bruno Araújo, Cândido Vaccarezza, Colbert Martins, Edmar 
Moreira, Felipe Maia, Geraldo Pudim, Gerson Peres, Indio da Costa, João Paulo 
Cunha, José Eduardo Cardozo, José Genoíno, José Mentor, Jutahy Junior, Márcio 
França, Maria Lúcia Cardoso, Maurício Quintella Lessa, Mauro Benevides, 
Mendonça Prado, Moreira Mendes, Nelson Pellegrino, Nelson Trad, Paulo Teixeira, 
Professor Victorio Galli, Sérgio Barradas Carneiro, Valtenir Pereira, Vital do Rêgo 
Filho, Wolney Queiroz, Alexandre Silveira, André de Paula, Antônio Carlos Biffi, 
Arnaldo Faria de Sá, Carlos Willian, Chico Lopes, Décio Lima, Eduardo Cunha, 
Fernando Coruja, Hugo Leal, João Magalhães, José Carlos Aleluia, José Pimentel, 
Matteo Chiarelli, Odílio Balbinotti, Rubens Otoni e Veloso. 
 

Sala da Comissão, em 18 de outubro de 2007. 
                           
               

Deputado LEONARDO PICCIANI 
Presidente 
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